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NA...\rbe_	 Disciplina	 a	 emisso	 de
ruídos provenientes de obras,
páblicas de constru4o civil
no emergenciais, e dá outras
P rovidências.
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A CMARA MUMICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 12 - A 'emisso de ruídos provenientes de
obras ptIblicas de •onstruç'ão civil, no	 emergenciais,
situadas em qualquer zona de uso ser"ão permitidas somente
nos dias tlteis observado o horário entre • 00 horas e 22:00
horas.

Parágrafo ánico: - O níveis de ruído emitidos
pelas obras de que trata o "caput" dever'ão obedecer a
legislaç"ão específica pertinente.

Art. 22 - A infraç7.0 ao disposto nesta lei
implicará nas sanç ges disciplinares cabíveis sobre o agente
páblico responsável pela obra ou em multa de 50 (cinqUenta)
UFMs quando a obra for realizada por contratada, acrescida
de rescis2io contratual no caso de reincidência.

Art. 32 - As despesas decorrentes da execu4o da
presente lei correr"ão por conta das dotaç ges orçamentárias
p r6 p rias 7 suplementadas se necessário.

Art. 49 - Esta lei entrará em vigor na data de sua
publicaç'ão, revogadas as disposiç ges em contrário.

Sala das Sesses,
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JUSTIFICATIVA

A	 rotina	 da	 cidade	 vê	 acrescentada,
paulatinamente, uma enormidade de ruídos provenientes do
desenvolvimento de	 atividades	 urbanas	 necessárias	 à
desempenho de suas funces.

Claro está que o disciplinamento de atividades
geradoras de ruído no meio urbano favorece o
estabelecimento de condiç"ão mais saudável à sobrevimência
humana, já que se faz impossível sua extinço por completo.

Desta forma, o presente projeto de lei procura
contribuir para o equacionamento desta quest'ão que, por
repetidas vezes, tem tirado o sono de muitos a: :1

A introdu4o de normas diferenciadas no que
respeita aos dias e períodos para a execução de obras
páblicas n'ão emergenciais	 estabelece parâmetro 	 mais
aceitável ao	 seu	 desenvolvimento, proporcionando
municipalidade oportunidade de promover,	 através de si
pr6pria 7 exemplo salutar de respeito ao •idado e	 à
comunidade.

A proposta apresentada restringe-se to somente
às obras ni:{o emergenciais que podem, sem sombra de dávida,
apoiar-se em cronograma coerentemente pré-estabelecido 	 que
preserve, prioritariamente, os dias de descanso dos
eventuais vizinhos de obras compromadamente necessárias à
comunidade.

vom/ruído
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

SR. Assessor Chefe,

Sobre o assunto, nada consta,
em 16/08/95.

--	 •
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À Com. de Const. e justiça
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LUIZ AREIA-nr"--C1
Ase. Tecn. Leg. Chefe - A. T. M.
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; 16-0441/1996

DA COMISSO DE COHSTI1UIÇ2d E
JUSTIÇA SOBRE O PROJETO DE LEI M2 705/95.

O nobre Vereador Aurélio Homura apresentou

projeto de lei	 que disciplina a	 emiss.ão de	 ruídos

provenientes de obras pilblicas de construç"ão civil. no

emergenciais.

lefr	
O projeto somente admite que essas obras

sejam realizadas nos dias 4teis; : no :horário compreendido

entre 7:00 e 22:00 horas, respeitados os níveis de ruído

previstos na legislaç"áo específica.

Sob o ponto ,áe mj,sta legal nada obsta a
eN	 c.()	 IC)

proposta, a qual encontra amparo .nos artigos 13 7 I; 37,

"caput"; 160, II e VII, e 180, todos da Lei Orgânica do

Município.

Por se tratar de matéria sujeita ao qu6rum de

maioria simples para delibera4o, é dispensada a votaç'ão em

A,

Plenário, cabenl? tal prerrogativa âs Comisses Permanentes,
t35	 ,

na forma do art.' 46, X, do Re .ãQnto Interno desta Casa.

Pela . Lega lidáde..

//Sala da Comisso de Constituiç"ão e Tustt.ç", 19, 03 q
ille\,N,J01-----.	 .

17 - RELCOM ti---e--wc.

17-041011996.
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO P.
— TAQUIGRAFIA — •

DEPARTA

=1\4-REVISAO

COMISSIO _DE POLÍTICA URBANA %METROPOLITANA

mrto _Ampasien.

Presidentes	 Sr. Vereador Emílio Meneghini

Membros Srs, Vereadores

Aldaíza Sposati

Bruno Feder

Faria Uma

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria 'Quadros

Audiência Publica realizada no AuditOrio Ver. Antonio Sampaio

da Câmara Municipal de São Paulo em 15 de maio de 1996.

Solicitantes Sr.Vereador Emílio Meneghini

(Memo n,Ps 01/96Á.C.P.U.)

C00. 0597
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O projeto aa tela é sobre o meio ambiente, n 5/95, do Verea
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CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAULO

— TAQUIGRAFIA —
'AL DE SAO PAULO

• .0	 , ,	 pt..-emer~ •n

AUdePtlb. 15.5.96

A SRA. TEREZA CRISTINA DE SOUZA LAJOLO Estamos dando início

a audiãncia plIblica do dia 15 de maio de 1996 da Comissão de Política

Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente.

Há duas Vereadoras presentes, Ana Maria Quadros, dô -PSDB e Te-

reza Lajolo do PT.

0. primeiro assunto que iremos tratar refere-se ao artigo do

projeto 705/95, assunto considerado do meio ambiente, que disciplina a

emissão de ruídos provenientes de obras pUblicas de construção civil,

não-emergenciais e dtt outras providãncias.

•••

Gostaria que fosse feita a leitura do resumo do projeto.

O SR. DARINALDO 60IMBRA - Sou Asseesor-Supervisor da Comissão

de Política Urbana.

dor.„&gr;lio
 NOmurad-0 resumo do projeto é o seguintes"Disciplina a amis

,;;••?-'	 .	 ,.	 .	 	 r	 -	

são de - i'udos proveninetea dó obras phlicas de conatrução civil, ao

emergenoiais, situados ca qualucier zona de uso. Pelo projeto, essa mis

'

te_seril_peraitida_nos dias uteis, observado o horário entre

Itw7ke.22h , devepdo os níveis -, de ruídos obedecera lecielagão espeoí.
_	 •

fica pertinente. O projeto prevG tábtala sançaea disoipliaiares sobre o
KPOGRAZ

.	 ,

	

..	 •.	 -,,	 .L.
- •	 ..	 .	 .	 .

	• ••;••,z...''' Z.:,:'-'"' '• ; ...::;',..:1+''?"X`. .7.r. /:.;:.•••••v.,,„...,..; :,,.. 	 :, ..,;2 .-. -• - - ,..- . •	 -	 '- - .....- • -.&" 's.,: ---.	 , -,,••• ••N --'4-,

r n -; . n..,o •,...• n1•1,1 rii.ge. ,efifani, ,:,-,441:.e4OW:.:1'áçá,~7t ':u-i.	 • .;;";	 N7 ir .". .2, 17.1..._ n• ;	 - .: » it,_;::.j.2,..i.,,,,f•da., ~,,,..á.ili.1~44,.,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃ

- TAQUIGRAFIA -
. DATA

15.546

:Fo!l/aN UI  004  do proc.

N	 OS de 19

o	TAQUIGRAFO 

regina
• GESSAI) 

audeptibe
FOLHAROO IZKI

2Al

agente público responsável pela obra, ou multa de 50 UPKe quando a obra

for contratada,' acrescida de rescisão contratual no caso de reincide/l-

aia% A justificativa do autor é que a rotina se vã acrescentada, pau-

latinamente, por uma enormidade de raídoe provenientes do desenvolvimen

to de atividades urbanas necessárias ao desempenho de suas funçaes. En

tende o proponente que o disciplinamento de atividades geradoras de rui

dos urbanos favorece o estabelecimento de condiçaes mais satIdavel à

sobrevive/leia humana. O presente projeto de lei procura contribuir pa-

ra o ordenamento dessa questão e, ao intrZeuzir normas diferenciadas

em respeito aos dias e perlados para execução de obras ptiblicas não-

emergenciais, estabelece parãmetro mais aceitável ao seu desenvolviment

proparcionando t municipalipde oportunidade de promover, através de si

prOpria, exemplo salutar de respeito ao cidadão e à comunidade.
-

A posição fia Omissão de Constituição e Justiça foi pela leg.e

lidade.

Gostaria de informar aos presentes, que queiram se manifestar,

para que declinem os seus notes ao iniciarem suas exposiçaes.

A SRA..TEESZA CRISTINA DE SOMA LAJOLO . Há alguém que queira

se manifestar? (Pausa). Peço as pessoas para se identifiaarem e dize-
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rem a que movimentos pertencem.

A SRA, AIDELI ERUNELI — Sou aeseeesora do Vereador Nelson. Pro.

enga. Eu queria trazer apenas um ponto, porque me parece que bL outrroe

projetos; em tramitagão nesta Casa, tratando do moem assunto. Sugiro à

Comissão para que faça uma pesquisa, talvez então poderíamos estudar em

conjunto os projetos, Inclusive, eu não me recordo agora, mas há uma cu

tra coisa. O tipo de obra emergencial l a questão do trâneito, se não se-

ria interessante estabelecermos o tipo da obra emergeneial, em relaçio

ao trânsito. Porque, muitas vezes, essas obras somente podem ser feitas

fora desse horário, durante a madrugada. É 56 isso.

n

4 SRA. TEREZA CRISTINA ME SOUZA LAJOLO . Há mais alguém que

gostaria de se pronunciar? (Pausa).

Realmente a observação feita é importante, pois temos na Casa

vários projetos tratando do mesmo assunto e seria importante juntarmos

tudo. Más, às vezes, é difícil, dependendo doe proponentes. A sugestão

fica acatada para que a Comissão tente trabalhar nesse sentido. Poderia

ficar uma sugestão para um substitutivo em termos de uma classificação,1

estabelecendo quais sao as obras emergendioie e que dizem respeito prita

lmente ao transito.
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• 1.
(Pausa) Iqão •

•

• Vir.

HA maio alguh	 ira iiarnian.ifeetar Lem-nOme da poi1aÇo?
.	 .	 .

Tem a palavra a nobre Vereadora Ana Maria Quadroe.
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O funcionário	 u.ez..,

N.° .;05"  de

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

TAQUIGRAFO CONT. APARTEORADORSESSÃO DATA

n•n•

DEPARTAM:: TO DE 17-,QUI6RAFIA

DT. 10

COMISSO DE POLÍTICA URBANA,METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE.

Presidente;	 Sr. Vereador Emílio Mensghini

Membros ;	 Srs. Vereadores

Aldalza Sposati

Bruno Feder
Paria Lima

Tereza Cristina de S.Lajolo

Ana Maria quadros

•

Audiencia Ftiblica realizada no AuditOrio Ver. Antonio Sampaio

da amara Municipal de São Paulo em 29 de maio de 1996.
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FOLHA CONT. APARTEORADORDATAROO IZIO TAQUIGRAFO SESSÃO

X28 11 morg. aud.pilblica 29.5.95

7
me,* n••• :•••• •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
— TAQUIGRAFIA —

O SR. dLIO MENEWINI - Vamos iniciar a audiência pdblica

Item primeiro, o PL 705/95.

- 3/ lido o seguinte:

"PL 705/95, do Vereador Aureldo Nomura l que discii4ina a

111 -. cago de ruldos provenientes de obras pUblicas e construção civil não

..ergenciais situadas em qualquer zona de uso. Essa emissão somente será

1 . e/imitida nos dias teis observado horário entre 7 e 22 horae, devendo os

veie de =Alo obedecer a legislação espec/fica pertinente. 0 projeto

ambem previ sanSee disciplinares quando o agente pUblico responsável

.- a obra ou multa de 50 ITEMs quando a obra for realizada por contratada

=crescida de rescisão contratual no caso de reincidência.k O autor justi-

ica que S ralac rotina na cidade ver acrescentada paulatinamente uma enor

' idade de ruídos provenientes do desenvolvimento das atividades urbanas

•ecessária ao desempenho de suas funçaes. Entende o proponente que ativi-

.ades geradora de ruídos no meio urbano favorece o estabelecimento de

ondição mais saudável à sobrevivência humana. O presente projeto de lei

.rocura contribuir para o aquecimento dessa questão e ao introduzir nor-

. :s diferenciadas no que respeita aos dias e períodos para execução das

•brim pálicas não aaergenciais estabelece parâmetros mais acertados ao

• desenvolvimento proporcionando à municipalidade oportunidade de pro.

Sovar atravjs de;ripria'salukar de respeito ao cidadão e comunidade.- ..	 ,.
'A_

O SZL" . 12111,I0 mmoung - Algum dos presentes teria algo,,.	 .
1.4Y,,,,,,,í!,./	 . ' , r."'	 - ''t ...."1.5 .1 ,,,.	 ', \-,,,	 .	 • ,.... ,	 I	 7

	

Om referencia ao p4mjeto,?, 	 ., ..-.,	 -..14.... , ,	 :	 .	 ,....	 -, .,	 -	 ,
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FOLHA CONT. APARTEORADORSESSAO DATAROO IZIO TAQUIGRAFO

28i 2 morg. aud.púb,lica 129.5.96

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO
- TAQUIGRAFIA -

A Sra. Ana Maria Quadros - Acho o projeto interessante

na medida em que protege o cidadão, barulhos excessivos nas construçaes

das obras DS trazem transtornos para as pessoas que vivem nas imediaçaes

Acho que o projeto foi bem estudado, do Vereador Aurelio Nomura l da ban-

'	 404,	 - •, , ':...,:,';, 	 -`-e-,..:-,40-"1-,' 40$,)".1.,...--, . 	,	 ,,--., • -.	 .	 .	
.'	 ''''W-4 '

que'anàlisando,a construção econservação de brinquedos, como balanços,
.	 -,	 ;	 ....?:-....,,---;.. -.....,--.,, •:

eicorregadorea, e gangerras:'-.A Maiorin : foi:-reprovada.- Porem encontrados.	 „

guinacada do PSEB, e acho que sj se alguém tiver ai coisa contra aqui.

41,

	

	
O Sr. nwh i0 Meneghini - Mais alguám ? Vamos para ot item

seguinte, PI, 1595/95, do Vereador Edson Simaes.

O Sr. Edson Simaes - Em primeiro lugar estranho esse pro-

jeto estar aqui em audiancia pbl1ca, pdrque ele e de total utilidade

panca na cidade de São Paulo para as crianças. Ele se baseou simples-

mente numa reportagem, numa análise técnica do IDEC, Instituto de Defesa

do Consumidor, do qual sou associado e dos fundadores que procura defen-

der o consumidor e com análise científica precisa. O artigo que saiu na

* revista Ire e vou aqui falar para justificar e para impedir que venha

para a audiencia publica um PI que seja de utilidade gálica. Como nunca

apresentei projeto *abobrinha ,' nesta Câmara Municipal de São Pauloopor-

que acho que tem que haver seriedade quando se apresentam as coisas, em-

perrar e prejudicar a criança e portanto tem algumas coisa que não tem

sentido. A reportagem diz o seguinte: Brincando perigosamente. O que os

teonicos do IMO encontraram em cinco play graunds pdblicos em São Paulo

El um atentado pdblico à segurança das crianças - chão duro, ferrugem,

pregos .soltos e quinas ameaçadoras, Cuidado, pai. Redobre a atenção com
,.„

os filhos quando os levarem aos play grounde. O IDH3 esteve em cinco par
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PARECER N°	 DA COMISSÃO DE POLÍTICA URBANA,
METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE SOBRE O PROJETO DE LEI N° 705/95

No Projeto de Lei n° 705/95, o Nobre Vereador Aurélio Nomura,
propõe disciplinar a emissão de ruídos provenientes de obras civis públicas não
emergenciais. Os ruídos somente seriam permitidos nos dias úteis, entre as 7h e
as 22h, e respeitando os limites estabelecidos na legislação em vigor. Aos
infratores prevê multa de 50 UFM (R$ 2108,00).

A Comissão de Constituição e Justiça declarou-se pela legalidade
da medida em seu parecer de n° 441/96.

Apesar das meritórias intenções do autor, no próprio texto da Lei
há referências aos limites impostos à emissão de ruídos pela legislação em vigor.
De fato, a Lei n° 11.804, de 19 de junho de 1995, estabelece os limites para os
ruídos urbanos. Em especial, no seu artigo 3° diz que uos sons produzidos por
obras de Construção Civil, por fontes móveis e automotoras e por fontes diversas
que flagrantemente perturbam o sossego da comunidade circundante, serão
limitados pelos critérios estabelecidos pela NBR 10.151". Essa lei também
diferencia limites para os ruídos, conforme eles sejam emitidos no período diurno
ou noturno e fixa como penalidades aos infrat• e . advertência, a multa, a
interdição e a cassação do alvará.

Assim essa Comissão de Políti•- • n,•ana, -tropolitana e Meio
Ambiente, no que é de seu mérito, manifesta-se — nt riament - à propositura por
entender que o assunto já está adequadamente re, ula entado.

Sala da Comissão de Política 11 '•an - Metro•olitana e Meio
Ambiente, em	 t _ 411 .

VereadoeWniiiã eghN	 Vereador
Presidente da Comi 10	

iaulffiobeX) Faria Lima
R !ater

olitana e Meio
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VOTOViNdIDO DO RELATOR 	 DA	 COM ISSO	 DEE
POLíTICA URBANA, METIROROLITANA
MEIO AMBIENTE SOBRE O PROLJETO DE

NM von,c7n

Visa o presente Projeto de Lei n g 705/96 de autoria do nobre Vere-
ador Aurélio Nomura, disciplinar a emi_ssão de_rujdos provenientes
de obras públicas de construção civil não. emergenciais.

De acordo com a propositura a emissão de ruídos provenientes de
obras públicas de construção civil, não emergenciais, situadas em
qualquer zona de uso serão permitidas somente nos dias úteis ob-
servado o horário entre 7:00 horas e 22:00 horas.

A propositura trata ainda de limitar à legislação especifica per-

.	
tinente, os níveis de ruído emitidos pelas obras acima menciona-
das.

A propositura prevê ao infrator uma multa de 50 (cinqüenta) UFMs
para o caso de quando a obra for realizada por contratada ou de
sanção disciplinar cabível sobre o agente público responsável pela
obra quando par este estiver sendo realizada.

Esta Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente
analisando a prapositura julgou-a de interesse público tendo em
vista que esta proporcionará melhoria na qualidade de vida das mu-
nícipes que morarem próximos às obras públicas de construção civil
que inevitavelmente, ao serem construídas, emitem ruídos, no en-
tanto apresentamos um Substitutivo posto que a multa prevista (ar-
tigo 22) foi apresentada com valores grafados em UFMs quando, pela
atual legislação, deve ser em valores grafados em UFIRs.

Desse modo, apresentamos abaixo o seguinte Substitutivo:>

SUBSTITUTIVO NQ	 DA COMISSO DE POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE AO PL N2 705/95

Disciplina a emissão de ruídos provenientes de obras
públicas de construção civil não emergenciais, e dá
outras providencias.

A CAMARA MUNICIPAL DE SA0 PAULO decreta:

Art. 12 - A emissão de ruídos provenientes de obras públicas de
construção civil, não emergenciais, situadas em qualquer zona de
uso, serão permitidas somente nos dias úteis observado o horário
entre 7:00 horas e 22:00 horas.

•
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Relator~ Pr."	 •S? k.) TÇ2'`'..'Presidente

Parágrafo único - Os níveis de ruídos emitidos pelas obras de que
trata o "caput" deverão obedecer à legislação especifica pertinen-
te.

Art. 22 - A infração ao disposto nesta lei implicará nas sanções
disciplinares cabíveis sobre o agente público responsável pela
obra ou em multa de 2.300 (duas mil e trezentas) UFIRs quando a
obra for realizada por contratada, acrescida de rescisão contra-
tual no caso de reincidência.

Art. 3g - As despesas decorrentes da execução da presente lei cor-
rerão por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas
se necessário.

Art. 4g - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação, re-
vogadas as disposições em contrário.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metro politana e Meio Ambiente
em ..n.t(-‘
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Assist Parlamentar	
' •

ReCebldo na Comissão de
Trânsito, Transporte
e Atividade Econômica.

Ao nobre Vereador	 N\o-x-ca^
para relatar.

Sala da Comissão de Trânsito, Transporte e

Atividade Econômica.
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DA COMISSO DE TRÂNSITO, T	 RTE EÃ §Rj)._WCI. 1' "1“ "AfGHYD0ATIVIDADE ECONÔMICA SOBRE O PROJETO DE LEI ff705/95
-

Visa o presente projeto de lei, de autoriftnc.fl.:Jre
Vereador Aurélio Nomura, estabelecer que a emiss'ão de
ruídos promenientes de obras pç'iblicas de construço
civil, n2ío emergenciais, situadas em qualquer zona de
uso, ser"ão permitidas somente nos dias t'iteis, obsermando
o horário entre 7:00 horas e 22:00 horas.

O projeto em tela também estabelece que os níveis
de ruído emitidos pelas obras mencionadas dever'ão
obedecer a legisia4o específica pertinente.

Segundo a justificativa, objetima-se estabelecer
condiçoes mais saudáveis à sobrevivincia humana.

No	 âmbito	 da	 competncia	 desta	 Comiss'ão,
argumentamos que a propositura é oportuna e meritória.

Favorável, pelo exposto, o parecer.

Sala	 da	 Comisso de	 Trânsito, Transporte	 e
Atimidade Econi .Smica, em 40/4 21U,

pÁdx

Çckd

17 - RELCOM
: 17-5069/1996

•



	4.' nobre V ereador	 v

tát r iÁ reIdtdr

Sdid da Comissão de Fina

	

.11&/ it	 oG

A

çamentr

Pr e

I	

;	 •

•

.•

Douta ComisAca

- Pinãiians e Orçamento— -

Erni...2/.271/.0~M

T ACHADO

KC:etária

Recebtdo na Comissão da •

Finanças e Orçz3,M3ilto

	 1/1

ANGELA GORrenIN ANDREONI
Secretária

CA MA RA MUNIInn.	
-

r, r !

;RGUE (14 )	
,)d.) R	

•

_
SRGIIE( IA	 n	

8	 n	 *.	
t.,3.!	 -	 r	

.....	 e	 i io	
, •

	
•

çã

ISASEL P. S. HANASHIRO
Oi. Adm. GNI/ i#



5,	 --:. ,	 •	
n:	 d(-Áir doo lei":aW,i.7

i'lll.

1
1,:41552.:

16 - - "R . . : , ' ;. 'ffnicrelia CYC2re01 A . dü
•M h	

--- .,t----L
t„..': laNrill * O O	

- -----.	
----

-:,
ARECER N2	 796 DACOMISSO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O

PROJETO DE LEI N2 705/95

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Aurélio Nomura, tem por objetivo determinar que a emissão de ruí-

dos provenientes de obras públicas de construção civil, não emer-

genciais, situadas em qualquer zona de uso, será permitida apenas

entre 7:00 e 22:00 horas, devendo obedecer à legislação específica

411K	 pertinente. A propositura visa ainda estabelecer, como pena em ca-

so de infração, as sanç5es disciplinares cabíveis quando a obra

for executada por agente público, ou multa de 50 (cinqüenta) UFMs

quando a obra for realizada por contratada.

• Quanto ao aspecto financeiro, nada há a o por, porquanto

as despesas para sua execução, referentes ao exercício do poder de

polícia, serão suportadas por dotaç5es orçamentárias prá prias. En-

tretanto, visando adequar o projeto à Lei n2 11.960, de 29 de de-

zembro de 1995, que extingüiu a UFM, apresentamos o seguinte subs-.

titutivo ao. projeto:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PL N9 705/95

Disciplina a emissão de ruídos pro-

venientes de obras públicas de cons-

• trução civil não emergenciais, e dá

outras providências.

A CÂMARA MUNICIPAL DE Sn PAULO decreta:

Art. 12 - A emissão de ruídos provenientes de obras pú-

blicas de construção civil, não emergenciais, situadas em qualquer

zona de uso, serão permitidas somente nos dias úteis observado o

400	 lb-2580/199'6lb-2580/199'6

11	 •

o funcionário	 ~.---
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larário entre 7:00 horas e 22:00 horas.
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Parágrafo único - Os níveis de ruídos emitidos pelas

obras de que trata o "caput” deverão obedecer à legislação especí-

fica pertinente.

Art. 22- A infração ao disposto nesta lei implicará nas

sanç6es disciplinares cabíveis sobre o agente público responsável

pela obra ou em multa de 2.300 (duas mil e trezentas) Unidades

11111	 Fiscais de Referencia	 UFIRs, quando a obra for realizada por

contratada, ac,ne.sc_ida . de rescisãocontratual no caso de reincidên-

c ia .

Art. 32 - As despesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dota4es orçamentárias prciprias, suplemen-

tadas se necessário.

Art. 42 - Esta lei entrará em vi gor na data de sua pu-

blicação, revogadas as dis posiçe	 ni contrário.

Sala da Comissão de Filan as e Orçamento, em ehWthi%1‘
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COMISSÃO DE FINANÇAS E ORÇAMENTO

Presidente: Sr. Vereador Dito Salim

Membros	 : Srs. Vereadores

Correa

Jos; Indio do Nascimento

Vicente Viscome

Hanna Gharib

Jos; Eduardo Martins Cardozo

Natalicio Bezerra

Henrique Pacheco

Dalton Silvano

Reunião conjunta das ComissOes de Política Urbana, Metropolitana

e Meio Ambiente, de Trânsito, Transportes e Atividade Econômica,

e de Finanças e Orçamento spli 705/95.]

Realizada no Salão Tiradentes da Câmara Municipal de São Paulo

em 12 de abril de 1997.

Solicitante: Sr. Vereador Dito Salim

(Memo. CFO. /12. 12/97)

Secret. Rosemari Guri
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NOTA DA TAQUIGRAFIA

- Inicio da reunião não foi gravada.

A SRg ALDAIZA SPOSATI - ... Proposta assim: instalarmos.

Meg Parece que duas das Comiss3es não tem quórum, já que temos dois

de Transporte, três de Finanças e um de Política Urbana. A reunião e-

ra às 13:30 h, porque vocem têm a reunião regulãr em seguida à de Fi-
mo,

nanças: Audiência de Transportes - perdão -, audiência pública de ma-

téria orçamentária, mas isso é de Finanças; e, às 14:10 h, uma outra

audiennta. São duas audiências: 13:50 h e 14:10 h.

O que estou propondo é que temos,ffiede melo que está a-

qui, dez minutos. Estou pro pondo abrir esta reunião conjunta, consta-

tar a ausência de quórum, e ' a matéria segue para plenário. Isso fica

•	 instalado e, depois, a matéria segue para plenário. Daqui a pouco, vo

cês continuam com outras duas audiências.

O SR. 	 - Na semana passada, a-

guardei aqui 30 minutos ... (Fala fora do microfone). Não teria quó-

rum na minha Comissão... (Fala fora do microfone)... Na semana passa-_

da não compareceu irai ninguém. Aliás, o Sr. José Eduardo falou que caiai

Kpoçkii.
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não II veio porque estava em reunião de bancada. ... (Fala fora do mi

crofone)

A SRg ALDAIZA SPOSATI - Não, não é ausgncia de tolerân-

é
cia. A questão, Dalton, é que estifeunião conjunta. Só que va presido

uma Comissão nesta Casa. Estou, na condição de Presidente de uma Gomis

são, propondo que instalemos, façamos a leitura do projeto do Vereador

Nomura, constata-se qual é a natureza da divergência de pareceres - é

isso que está em questão -, para ir o projeto a plenário. 2 uma maté-

ria de conduta ao e, chegando, como é mais velho o Vereador Dito Salim,

S. Exa. assume, sem nenhum problema. ":2,. uma questão etária dentre os

Presidentes. Pela ausência dos dois outros, quetalvez possam ser mais

velhos, estou assumindo, só por isso, por nenhuma outra questão. 2 pe

la ausância.

Agora, a reunião estavas mareada às 13:30 h, são 13:40 h,

e há uma pauta, seguida à de vocês. S6 isso.

crofone)

A SRa ALDA1ZA SPOSATI - Acabei de lhe dizer: é o Presi-
KPOGRkf
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dente mais O velho. Pela ausência dos dois Presidentes, sem querer a

pecha da mais velha, estou somente instalando.

O SR.	 -	 (Fala fora do mi-

crofone.)

A _Sa3 AIDAIZA SPOSATI  - Bem, então foi solicitada esta

reunião conjunta das Comiss5es de:Politica Urbana; Trânsito,/ Transpor

te e Atividade Econômica; Finanças e Orçamento, para discutir a condu-

ção,frente à divergência de pareceres do projeto 705/95, do Vereador

Aurélio omura.

Esse projeto de lei - Tudo bem, Roberto, estamos traba-

lhando já -, esse projeto de lei disciplina a emissão de ruídos prove

nientes de obras públicas de construção civil não emergenciais e dá ou

tras providências.

n
O Vereador Aurélio Nomura propSe o seguinte: A emissão

de ruídos provenientes de obras públicas de construção civil não emer

genciais, siadas em qualquer zona de uso, serão permitidas somente

nos dias úteis, observado o horário_ente 7:00 h e 22:00 h. Parágrafo_ _

único: os níveis de ruído emitidos pelas obras de que trata o "caput°

deverão obedecer a le;7is1ação es pecífica pertinente. Artigo 22: A in-
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fração do disposto nesta lei implicará nas sanções disciplinares cabí

vele sobre o agente público responsável Eela obra ou em multa de 50

UFNs, quando a obra for realizada por contratada, acrescida de resci-

são contratual, no caso de reincidência. Artigo 32: As despeswdecor-

rentes da execução da presente lei correrWpor conta das dotações or

çamentárias próprias, suplementadas, se necessário. Artigo 42: Essa lei

entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas as disposiç3es

em contrário."

Seguiu este projeto de lei, teve audiencia pública e, de

pois, foi criado um substitutivo, da Comissão de Pgitica Urbana, onde

mantém a questão do horário de ruídos, das 7:00 h è,s 22:00 h...

Oi omura! Estamos lendo aoui.

E fala novamente aqui sobre os níveis de -ruído, fala ou

tra vez da questão da infração, da multa em relação infração, elevam

do o valor da multa para 2.300 UFIRs.

É essa, na verdade, a diferença que a Comissão de Poli-

ticairprOp3e: é uma alteração do valor da multa. E, depois, na Comis-

são de Finanças, volta-se, mantém-se o horário como estava e passa, na

verdade, de UFN para UFIR, mas mantém o valor de 2.300 unidades.

Assim, ao que parece, a diverc:encia entre asX duas posi-

-3es é o valor da multa e a azt questão do tiro da unidade de referen-
KPOGRAF



cia.

Uma vez que o Vereador Dito Salim, Presidente da Comis-

são de Finanças, está já presente, embora também pela condição de

Presidente mais velho, mas mais pela condição de mérito, vamos passar-

já
-111e a Presidência, lembrando que-riniciano4 por haver uma agenda aper

tada de atividades.~
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Iniciamos com a leitura. Passo, então, a presidgncia ao Vereador Dito

Salim.

- É dado um aparte fora do microfone.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Então, por delegação do Vereador

Dito Salim e atendendo um pedido de S.Exa., vamos continuar presidindo.

Entendo que, para que o projeto vá a plenário, temos que

tomar essa decisão. Seria importante ouvir o vereador que teve a ini-

ciativa, para saber a sua posição em relação ao substitutivo das duas

comissUs.

Tem a palavra o Vereador Aurélio Nomura.

O SR. AURELIO NOMURA - Concordo com a posição do súbstitu

tivo, mesmo porque, quando o projeto de lei foi apresentado, previa a

UFM, unidade fiscal que hoje não existe mais. Portanto, acho lOgica es

sa postura e estou de pleno acordo. Apenas parece que existe uma diver

gância em relação à multa, que deveria ser discutida_pela Comissão.
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Quero frizar uma coisa que acho fundamental. A apresentação desse pro-

jeto de lei ateve-se exatamente a algumas posiçaes com relação à tran-

quilidade da população. É muito difícil configurar se a obra é emergen-

te ou não, se ela sai com essa caracterização. Tem acontecido alguns ca

aos de a obra haver perturbado l e muito, o sossego dos moradores, prin-

cipalmente nas horas noturnas. Acredito que quanto maior a multa, melho

seria, porque não existe Orgão mais sensível do corpo que o bolso. Acre

dito que sci através de penalidades elevadas é que teremos condiçaes de

corrigir os abusos, para que essa lei seja levada a efeito. Uma posição

de multa extremamente baixa, não afetaria a continuidade da obra e, por

tanto, acho que há necessidade de impormos multas extremamente rigoro-

sas, para acabar com os abusos.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Ouvido o Vereador, foi-me solici-

tado um esclarecimento. Na Comissão de Política Urbana existiram dois

tratamentos com relação à matéria. O primeiro relator do projeto foi o

Vereador Faria Lima, que votou contrariamente ao projeto, junto com os

Vereadores Emílio Meneghini, Miguel Colasuonno ,St Teresa Lajolo e Bruno

Feder. Depois foi feito um substitutivo pela relatora Ana Maria Quadrod



HAlROO IZIO

n.•	 4,--t- do pr5..
•	

_...

CÂMARA MUNICIPAL DE SAO PAU-Lp • ---.---„----; (;) ç ijr1, len Z , 1U\../

S HANASHI"en
SESSÃO	 É	 DATA

- TAQUIGRAFIA -- TAQUIGRAFIA -	 i

TAQUIGRAFO ORADOR 491q.APARTE

A6 I 3 I Idelci C.Finanças 1 01,04.97 A. Sposati

que teve duas assinaturas favoráveis: da relatora e a minha, que acres-

ce a multa. Justifico, aqui, que a questão da determinação de horário

para a emissão de ruldos, já é disciplinada na legislação anterior, da

Prefeitura de São Paulo; o limite para a presença de ruído nas obras é

realmente 10h da noite. Parece que houve um certo esgarçamento dessa

propositura. Mantiveram assinatura contrária os vereadores Emilio Mene -

ghini, Miguel Colasuonno, Teresa Cristina Iajolo e Bruno Feder. Depois

a Comissão de Finanças deu parecer favorável, acatando esse substituti-

vo, somente mudando o cálculo, a conversão de UFM para UFIR.

Está aberta a palavra, para que possamos discutir e deci-

dir o encamínhamentok ao plenário.

- É dado aparte fora do microfone.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Veja bem: fiz a leitura do proje-

to original, onde o Vereador disciplina o horário, das 7h da manhã as

22h e estabelece uma multa. Na Comissão de Política Urbana temem, pare-

cer contrário e depois um aputro parecer paralelo, que foi vencido por-

que teve voto favorável de apenas dois dos vereadores da comissão. Q

do o projeto seguiu  para a Comissão de Finanças, esta acatou o substi

1
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 que foi derrotado na Comissão de Política Urbana e deu voto fa

vorável a esse substitutivo, somente mudando a relação de UFM para UPI

Esta é a situação que temos. Como encaminhar o projeto para plenário?

O proponente acata, acha que o aumento da multa é um caminho a segldr,

porque, diante da situação atual, uma penalização maior vai dar mais

segurança quanto a observância da lei. É esse o pé em que estamos.

- É dado aparte fora do microfone.

A SRA. ALDAIZA SPOSATI - Não sei como vai ficar, regimen-

talmente, porque da Comissão de Política Urbana, acui, sci estamos o Ve-

reador Roberto Tripoli e eu, a maioria é da Comissão de Finanças. Tal-

vez a sua manifestação ajude a decidir. Já temos da Ana Maria Quadros,

a minha e depois a da Comissão de Transportes.

0 SR.aDEVANIR RIBEIRO - Estou lendo aqui que foi dado um

parecer favorável. Eu não pertencia a esta Comissão, na época,

Na época, 10/12/4g~ 	 _

KpOGRAF
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aele.~~111161~ da Comissão de Transito, Transporte e

Atividade Econômica, que deu um parecer favorável tambem. Da minha Co

missão estamos eu e o Vicente. O Presidente, José Viviani Ferraz, não

está. De minha parte concordo com esse parecer do dia 10 de outubro de

1996 a qual não pertencia e hoje pertenço.

O SR ROBERTO TRIPOLI - Acredito que se estamos todos de acor-

do a questão está resolvida. Se a Comissão de Politica Urbana, Metropo

litana e Meio Ambiente, pela qual respondemos está de acordo, se a co-

missão da qual faz parte o Vereador Devanir Ribeiro está de acordo, se

. o proponente esta de acordo com o aumento acredito que esta resolvida

mais uma situação das Comissões. Pergunto ao Presidente da Comissão

de Finanças e Orçamento pois se todos estão de acordo está resolvido

o XMII4XXXN impasse.

9 SR DITO SALIM	 se todos concordam...

A SRA ALDAIZA SPOSATI-Diante da decisão, finda a reunião con-

junta, decidindo que irá para plenário com o último substitutivo da
.nnn

Comissão de Finanças e Orçamento.
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- É. mantida conversa longe dos microfones.

A SRA ALDAÍZA SPOSATI 	 - Fica consignado como finalização

da reunião conjunta que será preparado um parecer conjunto sobre o

substitutivo, adotando o substitutivo da Comissão de Finanças e Orça-

mento e colher a assinatura dos membros das tres comissees, o que su-

prirá a ida do PL705/R95 ao	 Plenário, pelo acatamento das comissões

effigieweene====~~
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' ' -- -ARECER CONJUNTO	 DAS COMIS55FS RFUNIDAS DE POLiTICA UR-

BANA, METROPOLITANA E MEIO AMBIENTE, DE TRANSITO, TRANSPORTE E

ATIVIDADE ECON6MICA E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O PROJETO DE

LEI Ng 705/95

•
O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

Aurélio Nomura, tem por objetivo determinar que a emissão de ruí-

dos provenientes de obras públicas de construção civil, não emer-.

genciais, situadas em qualquer zona de uso, seja permitida apenas

entre 7:00 e 22:00 horas, devendo obedecer à legislação específica

pertinente. A propositura visa ainda estabelecer, como pena em ca-

so de infração, as sançi5es disciplinares cabíveis quando a obra

lek 	 for executada por agente público, ou multa de 50 (cinqüenta) UFMs

quando a obra for realizada por contratada.

O projeto é de deliberação pelas Comissr)es Permanentes,

salvo recurso ao Plenário, mas durante sua tramitação recebeu pa-

receres divergentes, razão pela qual foi realizada reunião conjun-

ta, conforme determina o artigo 83 do Regimento Interno, onde fi-

cou deliberado que seria adotado o substitutivo da Comissão de Fi-

nanças e Orçamento, que apresentamos a seguir:

SUBSTITUTIVO N2	 AO PL Ng 705/95
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Disciplina a emissão de ruídos pro-

venientes de obras públicas de cons-

trução civil não emergenciais, e dá

outras providãncias.

A CÃMARA MUNICIPAL DE SO PAULO decreta:

Art. 1.2 - A emissão de ruídos provenientes de obras p ú-

blicas de construção civil, não emergenciais, situadas em qualquer

zona de uso, serão permitidas somente nos dias úteis observado o

horário entre 7:00 horas e 22:00 horas.

Parágrafo único - Os níveis de ruídos emitidos pelas

obras de que trata o "caput" deverão obedecer à legislação especí-

fica pertinente.

Art. 22- A infração ao disposto nesta lei im p licará nas

san4es disciplinares cabíveis sobre o agente público responsável

pela obra ou em multa de 2.300 (duas mil e trezentas) Unidades

Fiscais de Referencia UFIRs, quando a obra for realizada por

contratada, acrescida de rescisão contratual no caso de reincidn-

cia.

Art. 32 - As des pesas decorrentes da execução desta lei

correrão por conta das dotaçCles orçamentárias próprias, suplemen-

tadas se necessário.
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Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de suá pu-

blicação, 'revogadas as disposiç6es em contrário.

Sala das Com issi5es Reunidas, em 04 IC Illq 9' •

biente

•

Comissão de Política Urbana, Metro politana e Meio Am-

~-1A.A'n -

/

h.7	 RELCOM

.17-20i9/1997

Comissão de Transito, Trans porte e Atividade Econômica,
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Resmarl Cury nela dos Santos

SecraWria

Sra. Kathya,

Oficiar ao Executivo encaminhando copia autentica, providen-

ciar carta de lei e registro.

11/ ()g /9X

MARGARMMINES DA SILVA
Chefe de 6.4.;;Z, o Técnica 111

Subsdaito

Sra. Chefe,-

Providenciado conforme despacho de V.Sa..

))

KATHYA REGI :0° I PUS DE SOUZA

AssItter.le rarlurertar

±r.• •'.\•••••••••- juidas(14	 1142,1% Mita

JocurnentO	 e papei de énformuçáo
a x. trubricado_Laob folhas n..	
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18 - 0E-LE03
OFICIO H.0184/1997

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia autêntica
da lei aprovada p ela Câmara em 12 de abril do corrente, de
acordo com inciso II do Art. 84 do Regimento Interno,
relativa ao Projeto de Lei n2 705/1995 de autoria do Vereador
Aurélio Nomura - disciplinando a emissão de ruídos
provenientes de obras pt1blicas de construção civil não
emergenciais, e dando outras providências.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa
Excelência os meus protestos de elevado apreço e distinta
consideração.

ELO WOLF0
Pre5:dente

A Sua Excelência o Senhor
Doutor Celso Roberto Pitta
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

mtsb
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eâmara Amict;

-Cópia autêntica. LEI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO II

O ARTIGO 54 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n2 3i/33

do Processo. (PROJETO DE LEI N2 705/1995). Disciplina a emissão

de ruídos provenientes de obras públicas de construção civil não

emer g enciais e dá outras p rovidências. A CÂMARA MUNICIPAL DE SÂO

PAULO decreta: Art. i2 A emissão de ruídos provenientes de

obras públicas de construção civil, não emergenciais, situadas em

qualquer zona de uso, serão permitidas somente nos dias úteis

observado o horário entre 7:00 horas e 22:00 horas. Parágrafo

único - Os níveis de ruídos emitidos pelas obras de que trata o

"caput" deverão obedecer à legislação específica pertinente.

Art. 22 - A infração ao disposto nesta lei implicará nas sanç3es

disciplinares cabíveis sobre o agente público responsável pela

obra ou em multa de 2.300 (duas mil e trezentas) Unidades Fiscais

de Referência - UFIRs, quando	 a obra for realizada . por

contratada, acrescida de 	 rescisão contratual	 no caso	 de

reincidência. Art. 32 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotaçes orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as disposiç6es em contrário.

Eu	 Assistente Técnico de Direção III, p-drão-	 MARIA' TEREZA' DA 'SILVA . BERTI -	 -

Assistente Técnico do Direção UI

"OPA-15-E" extraí a presente cópia fielmente_de fls. do livro
21.34SATO

competente n2 49 e digitei. Eu,	 .. of	 	  ,	 Oficial

Legislativo, padrão "OPA-9-B" a conferi. São Paulo, 11 de abril

p-drão

x\\,/
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Documeiffi. r .e.	 _egislativos,	 	  Chefe .de	 o. Técnka 44 . • •	 Visto,
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Illí 
ez

01/0	 StiL. z:.:ur o

• •E — AVIER MAWN0Q 	  Diretora do	 Departamento dos	 Serviços
Ditetor Técnico de ãeoi o 01. 7

Legislativos da Câmara Municipal de Sio Paulo.-

aa) Nela Rodolfo, Milton Leite da Silva, Vicente Viscome,

Henrique Pacheco, Antonio de Paiva Monteiro Filho.

mtsb.
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DE	 DELEI Ni DE 1997.

Disciplina a emissão de
ruídos provenientes	 de
obras	 públicas	 de
construção civil não
emergenciais e dá outras
providências.

Faço saber que a Câmara, nos termos do inciso

II, do art. 84 do Regimento Interno, decretou a seguinte lei:

Art. 12 - A emissão de ruídos provenientes de

obras públicas de construção civil, não emergenciais,

situadas em qualquer zona de uso, serão permitidas somente

nos dias úteis observado o horário entre 7:00 horas e 22:00

horas.

Parágrafo único - Os níveis de ruídos emitidos

pelas obras de que trata o "caput" deverão obedecer

legislação específica pertinente.

Art. 22 - A infração ao disposto nesta lei

implicará nas sanç5es disciplinares cabíveis sobre o agente

público responsável pela obra ou em multa de 2.300 (duas mil

e trezentas) Unidades Fiscais de Referência - UFIRs, quando a

obra for realizada por contratada, acrescida de rescisão

contratual no caso de reincidência.
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Art. 32 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotaçUs orçamentárias

próprias, suplementadas se necessário.

•
Art. 42 - Esta lei entrará em vigor na data de

sua publicação, revogadas as disposiçóes em contrário.

Câmara Municipal de São Paulo, il. de abril de

O Presidente,

mtsb
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O funcionário

São Paulo,  11 	de 	 abril 	de 19

RECEBI EM:
/6 /•

MEMORANDO

Recebi ofício DT.7/Leg.3 n 2 184 , de

11/04/97, encaminhando ao Executivo cópia autentica de 	 lei

decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei n 2 705/95

de autoria do Ver. Aurelio Nomura.

Anexo:

•

ccia 0553
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CÓD. wn IMPRENSA OFICIAL DO ESTADO S.A. - IMESP

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 ‘10‘.

do processo n° 	 	 de 1975-	 O6 los-	 	 (a)

KATHYA REGINRWORALES DE SOUZA

Assistente Parlamentar

À

ATM - Senhor Assessor Chefe,	 -
Para as devidas providencias, tendo em vista o recebimento

de veto total.

06, ck5,9X
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	 /	 d 	 ofl,io n Q 18/Leg.3/0184/97, com o qual Vossa
Tenho 1 honr a e caL-txbaL o recebimento

\ P ESIDENTE	 •
........--- .

'	 Ex elên Jia encaminhou à sanção, cópia autêntica da lei

--11,--- --11,--- 
PRES,DeN=

dP etada por essa Colenda Casa em 1 52 de abril de 1997,
de acok.do . com o inciso II do artigo 84 do Regimento-7 Interno desse Poder, relativa ao Projeto de Lei nQ
705/95, de .autoria do Vereador Aurélio Nomura.

.

	

	 A proposta normativa disciplina a
emissão de ruídos provenientes de obras públicas de
construção civil não emergenciais. 	 .

• Sem desmerecer o elevado propósito
que norteou seu autor, a medida não detém condições para
prosperar e transformar-se em lei por
inconstitucionalidade e contrariédade ao interesse
público.

A matéria, ora examinada, alcança, de
• forma induvidosa, a questão ambiental; insere-se, na
esfera de controle e fiscalização de atividades que
originam poluição sonora.

O meio ambiente é disciplinado nas
três esferas de governo, em razão de sua importância; ao
tema versado no projeto em tela, por tratar de poluição
sonora, não se pode negar a natureza característica dos
atos concretos da Administração, derivados do poder de
polícia; o controle da poluição, seja de que ordem for,
enquadra-se no poder de polícia administrativa.

A organização das atividades locais,
a normatização, a fixação dos horários e condições de
funcionamento, a aprovação de projetos, a fiscalização e
-*licação das penalidades aos infratores são tarefas que

IEDIÇÃO DE ANAI ,=..em à Chefia do Executivo.

Nessa	 diretriz	 transcreve-se
05 MM 1997 • p-'tinente lição de Caio Tácito, segundo a qual "o poder

pollcia é, em suma, o conjunto de atribuições
-DT. 10 .. Go/cedidas à hdministração para disciplinar e restringir,

ém favor do interesse público adequado, direitos e

LIDO HOJ E
AS COMISSÕES DE:	 1.5
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liberdades individuais". (citação encontr
Administrativo Brasileiro, de Hely Lopes Meirelles, 16Ê
edição, 1991, pg. 111).

Medidas de controle de ruídos
provenientes de obras públicas e do próprio horário da
sua realização representam atos tipicamente
administrativos; outrossim incumbe à Administração
Municipal estabelecer rotinas de trabalho administrativo
voltados para a fiscalização.

Tanto a normatização quanto a
fiscalização das atividades locais resultam da função
administrativa e do poder de polícia, estando, por
conseguinte, diretamente vinculadas a aspectos
organizacionais, afetos à área de atuação exclusiva do
Executivo.

Outrossim as obras públicas, sejam as
emergenciais, sejam as não emergenciais, são executadas
diretamente, por servidores públicos ou por empresas
contratadas; tanto numa situação quanto em outra, as
regras da execução das obras e sua fiscalização são
tarefas da Administração, representada pelo Executivo.

Não há como se negar, em decorrência,
que em matéria de organização administrativa, há
competência privativa do Prefeito para leis que sobre ela
disponham, consoante determinação pelo artigo 37,
parágrafo 22, inciso IV da Lei Orgânica deste
Município.

Ocorreu, assim, com a aprovação do
projeto de lei, ora tratado, o desatendimento ao
princípio da separação de poderes, consagrado no artigo
2 2 da Constituição Federal e reproduzido no artigo 6 2 do
Estatuto Maior desta Urbe.

Afora a inconstitucionalidade
apontada, a propositura se revela contrária ao interesse
público.

De se anotar, desde logo, que no
Município de São Paulo o assunto já mereceu tratamento
legal, por meio das Leis n2s 11.501, de 11 de abril de
1994 e 11.804, de 19 de junho de 1995.

A Lei n 2 11.501, de 11 de abril de
1994, dispõe sobre o controle e a fiscalização das
atividades que gerem poluição sonora e impõe penalidades.

Por sua vez a Lei n 2 11.804, de 19 de
junho de 1995, cuida da avaliação da aceitabilidade de
ruídos na Cidade de São Paulo, visando o conforto da
comunidade.

O método básico, para medição de
nível de ruído, de acordo com a lei por último citada, é

•gek
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o da Norma Brasileira Registrada
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABTN), que
elementos básicos para a avaliação de ruídos em áreas
habitadas.

O artigo 3 2 do citado diploma já
contém a regra geral, a mostrar a desnecessidade de
outra, como aquela de que cuida a lei decretada, ora
examinada. Diz referido dispositivo:

"Art. 3 2 - Os sons produzidos por obras
de Construção Civil, por fontes móveis
e automotoras e por fontes diversas que
flagrantemente perturbam o sossego da
comunidade circundante, serão limitados
pelos critérios estabelecidos na NBR
10.151." (Lei n 2 11.804, de 19 de junho
de 1995).

Técnico municipal, pertencente ao
Grupo Normativo SAR/SGUOS, ao apreciar o projeto de lei,
ora abordado, ponderou que ele se mostra incompleto no
que tange a referências, a normas e procedimentos a serem
observados, os quais, ao menos de forma geral, deveriam
ter sido delineados; conclui, asseverando que,

"não há justificativa lógica para
submeter à tutela jurídica apenas a
emissão de ruídos provenientes de obras
públicas deixando-se as demais fora do
campo de incidência do documento
normativo em exame."

Registre-se, ademais dificuldade
,encontrada na redação do texto. O artigo 1 2 pode gerar
dúvida, por ocasião de sua aplicação, no tocante a se
definir se a emissão de ruídos será permitida ou se as
obras públicas de construção civil, não emergenciais,
serão permitidas.

A proposta normativa, conforme se
demonstrou, não atende ao interesse público, de vez que a
matéria já se encontra disciplinada no âmbito deste
Município.

Além do que a poluição sonora não
deve ser tratada de forma fragmentada, devendo a lei,
conforme já se frisou nestas razões, abranger todos os
aspectos relativos à matéria

Nesse sentido, o Executivo vem
elaborando o Código do Meio Ambiente do Município de São
Paulo, por meio da Secretaria Municipal do Verde e do
Meio Ambient, que dará melhor tratamento às questões
ambientais, pois o fará de forma unificada.

Com base no parágrafo 1 2 do artigo 42
da Lei Orgânica do Município de São Paulo e nos motivos
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expostos, veto totalmente o projeto aprovado, 15-ói."."-,,;-

considerá-lo inconstitucional e contrário ao interesse
público.

Em tais condições, restituo a cópia
autêntica de início referida e devolvo o assunto ao
conhecimento e deliberação dessa colenda Edilidade..

Aproveito a oportunidade de reiterar
a Vossa Excelência os protestos de minha alta
consideração.

LSO
Pref ito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Nello Rodolpho
Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

AO/rmn
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edmara

----Cópia autêntica. 1FI DECRETADA NOS TERMOS DO INCISO II

O ARTIGO 84 DO REGIMENTO INTERNO. Cópia extraída de fls. n2 3i/33

do Processo. (PROJETO DE LEI N2 705/í995). Disciplina a emissão

de ruídos provenientes de obras públicas de construção civil não

emergenciais e dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE 340

PAULO decreta: Art. J.2 - A emissão de ruídos provenientes de

obras pdblicas de construção civil, não emergenciais, situadas em

qualquer zona de uso, serão permitidas somente nos dias Citeis

observado o horário entre 7:00 horas e cet:kow moras. Parágrafo

único - Os níveis de ruídos emitidos pelas obras de que trata o

"caput" deverão obedecer à legislação específica pertinente.

Art. 22 - A infração ao disp osto nesta lei implicará nas sançUs

disciplinares cabíveis sobre o agente público responsável pela

obra ou em multa de 2.300 (duas mil e trezentas) Unidades Fiscais

de Referência - UFIRs, quando	 a obra for realizada	 por

contratada, acrescida de	 rescisão contratual	 no caso	 de

reincidência. Art. 32 - As despesas decorrentes da execução

desta lei correrão por conta das dotaç3es orçamentárias próprias,

suplementadas se necessário. Art. 42 - Esta lei entrará em vigor

na data de sua publicação, revogadas as cl isposiçi..íes em contrário.

, Assistente Técnico de Direção III, padrãoEu 
MAM" TERE	 SLS/Ái riERTI

~ente 101In Munn" 111
"OPA-i5-E extrai - a - presente cópia fielmente de fls. do livro

21069-.NATO
competente n2 49 e digitei.	 Eu,	 ..ofj:gisiaivo 	 	 Oficial

Legislativo, padrão "QP-9-B' a conferi. São Paulo, 11 de abril



amara AuticOaia
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.. de 1997. Chefe da Seção Técnica de Preparo e Re gistro de
MARGARET” ES DA SILVA
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fi.dar	 stituto
-- ' tEILA .' AVIER •MArMADO 	 	 Diretora do	 Departamento dos -Serviços

Diretor Técnico de Dept.o 01. 7

Legislativos da Câmara Municipal de São Paulo.-



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

7do processo n? 	 de 19 '

Papel para informação, rubricado como folha n? 	 C-( "5"

Às_ComissOesrReunidás.de-Justiçai Política Urbana, Atividade

EconOmica e Finanças:

. Para parecer conjunto quanto ao Veto

Total.

07.05.97

CARVALHO
écnIco Leg. Chada.

A. T. ti.
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SEGUE .... juntado 	  nesta data, 	 documento 	  e papel para informação, rubricado 	

(ai 	
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l'âmara ao eYMIGÉ

Folha N o . ty.75	 do proc

No 	 4o de 19.0

•

PARECER CONJUNTO N9. /97 DAS COMISS gES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇn E JUSTIÇA; FOL. íTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; E DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO AO PROJETO DE LEI N9. 705/95.

Trata-se de VETO TOTAL aposto pelo Executivo ao projeto de
lei n9. • 05/95, de autoriá do nobre Vereador Aurélio Nomura,
que disciplina a emissão de ruídos provenientes de obras
ptiblicas de construção civil não emergenciais.
Ap6s a regular tramitação pelas Comiss ges competentes, o
projeto foi aprovado e levado à sanção, na forma do artigo
84 do Regimento Interno.
Recebido o projeto, o Sr. Prefeito entendeu vetar
integralmente o texto aprovado por inconstitucionalidade e
contrariedade ao interesse pk"Iblico.
Quanto ao vício de inconstitucionalidade, sustenta o Chefe
do Executivo que "a organiza4o das atividades locais, a
normatização, a fixação dos horários e condiç ges de
funcionamento, a aprovação de projetos, a fiscalização e
aplicação de penalidades aos infratores são tarefas que
cabem à Chefia do Executivo" (sic).
Entende o Sr. Alcaide que tanto a normatização quanto a
fiscalizaç'ão das atividades locais são funçges
administrativas, portanto afetas à área de atuação exclusiva
do Executivo.
Pretende-se com esse raciocínio, demonstrar que a iniciativa
do projeto é privativa do Prefeito, uma vez que se trata de
dispor sobre organizaço administrativa, matéria reservada
ao Sr. Alcaide, nos termos do artigo 37, §22, IV, da Lei
Orgânica do Município.
Não assiste razão ao Sr. Prefeito, no que se refere à
alegação de inconstitucionalidade.
Nos termos da argumentação trazida o Legislativo restaria
distituído de sua função primeira, qual seja a de legislar,
uma vez que entende o Executivo caber a si a normatização,
fixaç'ão de horários e condiç ges de funcionamento das
atividades locais.
Ora, se assim fosse, para que o Legislativo? Cabe ao
Executivo, tão-somente administrar a cidade, executar as
medidas normatizadas nos textos legais.
Assim sendo, o projeto não disp ge sobre a organização
administrativa da Prefeitura, pois não estab , lece normas
sobre sua estrutura, atribuiç ges ou funç ges e . seus 6rgãos
Por essas raz ges, somos	

///7

-1

Sa ia &n1W-1.:',"-J;Uges Reun	 AW9	 f//
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O Nobre Vereador Aurélio Nomura apresentou
Projeto de Lei com o objetivo de restringir ao período
das 7h s 22h a emiss"ão de ruídos nas obras páblicas de
construço civil no emergenciais.

A propositura recebeu parecer pela legalidade
da Comiss'ão de Constitui4o e justiça e pareceres
favoráveis das Comiss;es de Trânsito, Transportes e
Atividade Econ6mica e de Finanças e Orçamento. A Comiss2io
de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente emitiu
parecer contrário em 22 de novembro de 1996 alegando que
a Lei n9. 11.004, de 19 de junho de 1995 7 já fixava
limites para os ruídos urbano e que seu artigo 3R tratava
especificamente dos sons produzidos pelas	 obras de
construço civil. Por fim, as Comisses de Política
Urbana, Metropolitana e Meio Ambiente, Trânsito
Transporte e Atividade Econi.imica e Finanças e Orçamento
resolveram em reuni -áo conjunta emitir parecer favorável
ao Projeto de Lei e este foi aprovado por essa Câmara
Municipal em 12 de abril de 1997.

O Prefeito do Município, no entanto, ap6s veto
total proposta justificando-o por ser inconstitucional
e contra o interesse páblico. Alega o Chefe do Executivo
que o assunto já se encontra adequadamente tratado na Lei
nR 11.804 supra citada. Alega ainda que a difus7lo do tema
da poluiço sonora por uma grande quantidade de diplomas
legais dificulta a sua aplicaç'ão e, portanto deve ser
evitado.

O Prefeito tem raz'ão ao afirmar que a matéria
encontra-se tratada na Lei nR 11.004 7 de 19 de junho de
1995. Entretanto a propositura tem objetivo cobrir uma
brecha em seu artigo 39. que n'ão estabelece horários para
a realizaç"ão das obras pAblicas de construço civil. A
medida vem, portanto, em benefício e defesa do cidadão..

Assim,	 a	 Comisso	 de	 Política	 Urbana,
Metropolitana e Meio Ambiente, no que é de sua
competência manifesta-se pela derrubada do veto total do
Sr. Prefeito.

Ho âmbito da competência da Comiss'ão de
Trânsito, Transporte e Atividade Econi .Smica, concordamos
com os argumentos exarados pelo Executivo. Assim sendo,
posicionamo-nos pela manutenção do veto total aposto ao
projeto em tela. .

A Comisso de Finanças e Orçamento considera
que as razes expostas pelo Executivo demonstram
claramente que a propositura implica em elevado custo de
oportunidade. Ressalta-se, especialmente, o aumento de
que o assunto n'ão deve ser tratado de forma fragmentada,
devendo a lei abranger todos os aspectos relativos
matéria, o que já.estaria sendo objeto de atenç'ão pelo
Executivo ao elaborar, por meio da Secretaria Municipal
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do Verde e do Meio Ambiente, o C6digo do Meio Ambiente do
Município de S'ão Paulo.

Em vista disso, esta Comisso manifesta-se
PELA MANUT n7) DO VETO TOTAL
Sala Las Comi. ss'í5es Reunidas, 47,MNi--
COMISSn DE POLíTICA URBANA, METROPOLITANA E

MEIO AMBIENTE

COMISSO DE TRNSITO, TRANSPORTE E ATIVIDADE
ECON6MICA

COMISSn DE FINANÇAS 1 ORÇAMENTO
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5, Papel para informação, rubricado como folha n°

/
do processo n.° 0 1 -- '?e)(5." 4:1 T.-	 I / ON- / 20  OT 	 (a) 	

Eva Podolski
Assistente Parlamentar

RF.100453

À SGP - 23 - Sr. Supervisor,

Oficiar ao Executivo comunicando a manutenção do Veto Total aposto à Lei

objeto do presente projeto, deliberado na 42 a Sessão Ordinária, de 24 de maio do

corrente.

31/05/2005

Ângelirdin Andreoni
Subsecre á a de Apoio Legislativo

SGP 2



KATRALLÃ
Assistente Parlamentar

Registro 100.339

Sr. Zuzi,

Oficiar ao Executivo comunicando manutenção do veto total apos
to ao presente.

Em, 25.05.2005

631)
JOSÉ CFWTIV)tJZA SANTOS
Suponho( de Finalzação do Proc. lecjslatise

Sr. Supervisor,

Providenciado conforme determinado por V.Sa.

Em, 25.05.2005.

Agente de Apoio Legislativo

110

juntado4),_ nesta data

&current° il. 	 o papel de informação
rubricado 3- sob folba_p. n°	

Em .54 / 06 o51
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TO TRIPOLI
:sidente

Folha n°	 .1_. 	do prpc.
n°01 . 4‘os	 d0"(

(a) _urgis verle.

Câmara Municipal deRest303Kulo

São Paulo, 01 de TunfIR.,e	 de 2005.

23- OF-SGP23
23- 2078/2005

Senhor Prefeito,

Comunico a Vossa Excelência que em sessão de 24 de maio do
corrente, a Câmara, em votação realizada nos termos do artigo 42, § 5 0 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, resolveu manter o veto total aposto pelo
Executivo à lei que disciplina a emissão de ruídos provenientes de obras públicas
de construção civil não-emergenciais e dá outras providências - veto comunicado
a esta Edilidade pelo Ofício ATL n o 057, de 05 de maio de 1997, referente ao PL
no 705/95, de autoria do Ver. Aurélio Nomura.

Valho-me da oportunidade para renovar a Vossa Excelência os meus
protestos de elevado apreço e distinta consideração.

•

A Sua Excelência o Senhor -
Doutor José Serra
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

.1&S/za
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Folha ri°_,S 3	 do proc.

n°01-4°S	 de2B Acrig"

(a) Aatr,

M	
r,.. 1.00.339 _

Câmara unicip. al" dr'
'st

sao (Paulo

São Paulo, 01 de junho de 2005.

Recebi ofício SGP-23 n o 2078, de

01/06/2005, comunicando ao Senhor Prefeito a manutenção do veto total

aposto pelo Executivo à lei relativa ao Projeto de Lei n o 705/95, de autoria do

Vereador Aurélio Nomura:

RECESIDO
• 80MIATI.

•

Efiene C 74 Pinfia
RI: 558.4 . .9.00

SGM/ATL
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tIDO FERREIRA
RF 101.075
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informação, rubricado como folha ri* 	

do pr sso ri° C) " 4°G 	 de201915	 t24 /2.005 (a) 	 •MP: KAIRALLA
Ai atente Paramentãtj

Registro 100.339

À

SGP. 33

Sra. Supervisora,

Para arquivar.

Em, 22 /06/2005

JOSÉ CRIRTINO SOUZA SANTOS
Supervisor de Finalização do Proc. Legislativo

CÓD. 0233
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